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INTRODUÇÃO 
O trabalho escravo doméstico configura uma das expressões mais persistentes da 
escravidão contemporânea no Brasil, caracterizado por exploração laboral, jornadas 
exaustivas, restrição de liberdade e múltiplas formas de violência no espaço privado do 
lar. Predominantemente exercido por mulheres negras, esse tipo de trabalho reflete 
desigualdades estruturais marcadas por raça, gênero e classe, revelando a continuidade 
de práticas de subalternização herdadas do regime escravocrata. Segundo o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2019), mais de seis milhões de pessoas atuam no 
trabalho doméstico no país, sendo 92% mulheres e 63% dessas, negras, evidenciando a 
sobreposição de vulnerabilidades que torna esse grupo especialmente atingido. 
Neste contexto, a pesquisa busca analisar o trabalho escravo doméstico contemporâneo, 
com ênfase nos casos identificados na Bahia, a partir de uma abordagem interseccional 
e crítica. O objetivo central é compreender de que forma a histórica articulação entre 
racismo, patriarcado e exploração capitalista se manifesta no âmbito do lar e quais 
estratégias institucionais vêm sendo empregadas para o enfrentamento dessa prática, 
destacando o papel do Ministério Público do Trabalho e demais órgãos de fiscalização. 
 
MATERIAL E MÉTODOS OU METODOLOGIA (ou equivalente) 
A pesquisa foi desenvolvida com base em abordagem qualitativa, de caráter 
exploratório e descritivo. Utilizou-se levantamento bibliográfico em obras clássicas e 
contemporâneas sobre escravidão, trabalho doméstico, relações de gênero, raça e classe, 
além de estudos que tratam especificamente do trabalho escravo contemporâneo no 
Brasil. Foram consultados relatórios oficiais do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), Ministério Público do Trabalho (MPT), Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) e atualizações da “lista suja” do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Foi adotada, ainda, a análise documental de decisões judiciais, notícias veiculadas em 
portais jornalísticos e comunicados institucionais relacionados a casos de trabalho 
escravo doméstico na Bahia. A interpretação dos dados foi orientada pela teoria da 
reprodução social, articulada às categorias de raça e gênero, permitindo compreender as 



permanências históricas e os mecanismos contemporâneos de exploração no espaço 
doméstico 
 
RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO (ou Análise e discussão dos resultados) 
Os resultados evidenciam que o trabalho escravo doméstico, embora invisibilizado pela 
sua ocorrência no espaço privado do lar, constitui uma das formas mais recorrentes e 
persistentes de exploração laboral contemporânea no Brasil. A pesquisa confirmou que 
sua configuração está fortemente vinculada à herança escravocrata, perpetuando 
desigualdades estruturais de raça, gênero e classe. A predominância de mulheres negras 
em ocupações domésticas precárias não é fruto de escolhas individuais, mas da 
continuidade histórica que, desde a abolição formal em 1888 sem políticas reparatórias, 
confinou a população negra, sobretudo as mulheres, ao espaço doméstico. 
 
Estudos como os de Figueira (2004) e Nascimento (1978) reforçam a ideia de uma 
“escravidão modernizada”, na qual a mulher negra, historicamente subalternizada, 
permanece alvo de violências simbólicas e materiais. Dados do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2025) mostram que 93,9% das pessoas que exercem 
atividades domésticas remuneradas no país são mulheres, sendo 69,9% negras, o que 
confirma a intersecção entre exploração e marcadores sociais. 
 
A partir da teoria da reprodução social, compreende-se que o trabalho doméstico, 
invisibilizado e desvalorizado, sustenta a reprodução da força de trabalho e, por 
consequência, do próprio sistema capitalista. Essa perspectiva evidencia que a 
centralidade desse trabalho, majoritariamente realizado por mulheres negras em 
condições precárias, é fundamental para a manutenção de hierarquias sociais e 
econômicas. A articulação entre patriarcado, racismo e capitalismo, apontada por 
autoras como Saffioti (2004) e Bhattacharya (2019), explica a persistência da 
exploração e o caráter estrutural das desigualdades. 
 
No caso específico da Bahia, observou-se a intensificação da atuação institucional no 
enfrentamento ao trabalho escravo doméstico, com destaque para o Ministério Público 
do Trabalho (MPT), que desde o ano de 2020 tem ampliado fiscalizações mediante 
autorização judicial. Esse esforço possibilitou incluir empregadores domésticos na 
chamada “lista suja”, na qual, em 2025, a atividade doméstica aparece como o setor 
com maior número de registros, superando áreas tradicionalmente associadas à 
exploração, como café, carvão e construção civil. 
 
Apesar desses avanços, persistem desafios significativos. A inviolabilidade do domicílio 
prevista na Constituição ainda limita a atuação fiscalizatória, enquanto decisões 
judiciais controversas, como a absolvição de famílias acusadas de manter trabalhadoras 
em regime de escravidão sob o argumento de “integração familiar”, revelam lacunas na 
efetiva proteção das vítimas. 
 
Dessa forma, os resultados indicam que o enfrentamento ao trabalho escravo doméstico 
exige não apenas fortalecimento da fiscalização, mas também transformação estrutural 



que considere a intersecção entre gênero, raça e classe. A persistência dessa prática 
demonstra que, sem políticas públicas reparatórias e inclusivas, as heranças coloniais 
seguem se atualizando em formas contemporâneas de exploração.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS (ou Conclusão) 
O estudo demonstrou que o trabalho escravo doméstico no Brasil, especialmente na 
Bahia, é expressão contemporânea de desigualdades estruturais ligadas à raça, gênero e 
classe. A análise revelou que a persistência dessa prática decorre da herança 
escravocrata e da ausência de políticas reparatórias, que mantiveram mulheres negras 
em posições historicamente subalternizadas no espaço doméstico. 
Verificou-se que, embora haja avanços institucionais, como a intensificação da 
fiscalização e a inclusão de empregadores domésticos na “lista suja”, persistem 
entraves jurídicos e sociais que dificultam a erradicação da prática. A inviolabilidade 
domiciliar e interpretações judiciais que relativizam a exploração são exemplos de 
obstáculos que limitam a efetividade das ações estatais. 
Assim, conclui-se que o enfrentamento ao trabalho escravo doméstico demanda 
estratégias articuladas entre poder público, sociedade civil e instituições de fiscalização, 
além de políticas públicas voltadas à inclusão e valorização do trabalho reprodutivo. 
Mais que medidas pontuais, é necessário um esforço estrutural que enfrente a simbiose 
entre patriarcado, racismo e capitalismo, condição indispensável para a efetiva 
superação dessa forma de exploração. 
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